
 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
 
 
 

“ALTERA O ART. 4º DA LEI COMPLEMENTAR
N.º 484 DE 15 DE JULHO DE 2020” 
 
 
 

O(a) Prefeito(a) Municipal de Cuiabá-MT: Faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá/MT aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar: 
 
 
Art. 1º O Art. 4º da Lei Complementar N.º 484 de 15 de julho de 2020 passa a vigorar a com a seguinte redação:
 

“Art. 4º A distribuidora de energia elétrica e as demais empresas que se utilizam dos postes de energia
elétrica, após devidamente notificadas, têm o prazo de 15 (quinze) dias para regularizar a situação de seus
cabos e/ou equipamentos existentes.”
 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 
                                                                     JUSTIFICATIVA
 
Excelentíssimos Senhores Membros da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, Excelentíssimos Senhores
Membros das Comissões Temáticas Pertinentes, Soberano Plenário.
 
Dos Requisitos Jurídicos.
 
Em primeiro plano cabe-nos esclarecer que o presente projeto de lei não está dentro da competência privativa da
União conforme preconiza o art. 22 da Constituição Federal do Brasil de 1988, portanto não há inconstitucionalidade
material, eis que a matéria é de interesse local.
 
Em segundo plano devemos destacar que o presente projeto não está incurso nas matérias de competência exclusiva
do  Prefeito  Municipal  de  Cuiabá,  conforme  o  art.  27  da  Lei  Orgânica  do  Município,  pelo  que  não  existe
inconstitucionalidade formal.
 
Bem como o presente projeto de lei não trata de matéria constante do art. 26, parágrafo único e incisos de I ao IX,
que explicita as matérias que deverão ser disciplinadas por lei complementar, pelo que não há que se falar em
inconstitucionalidade formal.
 
Assim todos os requisitos jurídicos para a apresentação do presente projeto de lei estão presentes, pelo que requer a
aprovação do presente projeto de lei por Vossas Excelências.
 
 
 
Do Interesse Público da Matéria.
 
Esta importante Emenda a LC 484/2020 se faz necessária, uma vez que os aumentos de casos de cabos soltos, e
pendurados sobre as vias da cidade, e calçadas, aumentaram a olhos vistos, sem qualquer solução imediata por parte
da Concessionária de Energia Elétrica, responsável pela regularização dos cabos usados em seus postes.
 
Isto se dá pelo longo prazo para notificar a empresa responsável pelos seus cabos (10 dias corridos), e mais 30 (trinta)
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dias para regularizar  efetivamente a situação, o que tem levado mais de 40 (quarenta) dias no mínimo para a efetiva
regularização de fios e cabos soltos nas vias e calçadas da Capital.
 
Por essas razões, é que solicito aos nobres pares que se dignem a votar pela aprovação deste projeto de lei.
 

 
 
 
 
 

Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em, 27 de agosto de 2025
 

 
 

Dilemário Alencar (Câmara Digital) - UNIÃO BRASIL
 

Vereador(a)
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